PROJETO DE LEI Nº 033/19 DO LEGISLATIVO
Institui no município de Francisco Beltrão o Programa Adote o Verde e dá outras providências.
Srs. Vereadores (a):

           A Vereadora que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que os cargos lhe conferem; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete a apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:
Arrt. 1º Fica instituído no Município de Francisco Beltrão o Programa ADOTE O VERDE, que tem por objetivo de viabilizar e promover o ajardinamento, a conservação, a manutenção de praças, trevos de acesso, canteiros centrais, rotatórias, academias ao ar livre e lazer.
Art. 2º As praças, trevos de acesso, canteiros centrais, rotatórias, academias ao ar livre e lazer, poderão ser adotados por empresas privadas, instituições ou entidades não governamentais, que cuidarão de sua manutenção, podendo proceder a reformas e melhorias para melhor uso de seus frequentadores.
Art. 3º empresa, entidade ou pessoa a quem for atribuída a administração da área verde ficará obrigada a proceder à conservação do verde existente, bem como ao replantio de grama, de plantas ornamentais e árvores que se fizer necessário, com material, mudas e pessoal próprios, podendo implantar novos equipamentos, desde que autorizados pelas Secretarias Municipal de Obras e de Meio Ambiente.
Art. 4º Será permitida a veiculação de publicidade no espaço público por parte da empresa adotante e a divulgação da parceria na imprensa e em informes publicitários envolvendo a área objeto do convênio, conforme critérios a serem estabelecidos pelo órgão público competente.
Art. 5º Terá preferência sobre a área verde a ser administrada a empresa, entidade ou pessoa que tiver maior proximidade geográfica com a mesma.
Art. 6º A Prefeitura Municipal poderá cassar a autorização de administração se a empresa, entidade ou pessoa negligenciar no cumprimento de suas obrigações ou se houver relevante razão de interesse público.
§ 1º Constatada a negligência da empresa, entidade ou pessoa na conservação da área, será a mesma notificada a regularizar os serviços no prazo de 10 (dez) dias.
§ 2º Não atendida a notificação referida no parágrafo anterior, será a empresa, entidade ou pessoa multada no valor equivalente a dez URMFB (Unidades de Referência do Municipio de Francisco Beltrão) e novamente notificada a regularizar os serviços no prazo de 5 (cinco) dias.
§ 3º Vencido o prazo referido no parágrafo anterior sem as providências exigidas, a empresa, entidade ou pessoa terá a autorização de conservação de área verde cassada e as placas de publicidade serão retiradas pela Prefeitura Municipal, que as colocará à disposição da empresa, entidade ou pessoa.
§ 4º Pela cassação de autorização não caberá, em qualquer hipótese, indenização à empresa, entidade ou pessoa envolvida, incorporando-se ao patrimônio público todas as benfeitorias e obras realizadas na área objeto de administração.
Art. 7º Aplica-se o disposto nesta Lei a todos os logradouros públicos, independentemente de possuírem ou não áreas verdes, estendendo seus efeitos às associações civis.
Art. 8º O Programa Adote o Verde opera-se sem prejuízo da função do Poder Executivo de administrar os bens públicos.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
 Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 12 de agosto de 2019. 
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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 33/19 DO LEGISLATIVO

Senhor Presidente e Senhores (as) Vereadores (as):
           O Programa Adote Verde tem como objetivo envolver a comunidade no cuidado aos espaços públicos, ao mesmo tempo em que minimiza o orçamento municipal destinado à manutenção dessas áreas.

A ação consiste na adoção dos espaços por parte da comunidade, instituições, empresas e particulares, que assumem em conjunto com o Poder Público a responsabilidade de urbanizar, limpar e tornar cada um desses espaços em locais agradáveis para o lazer, educação ambiental e qualidade de vida.
A manutenção e a conservação de praças, trevos de acesso, canteiros centrais, rotatórias, academias ao ar livre e lazer são de responsabilidade dos municípios. Contudo, o setor privado e a comunidade também pode intervir para garantir a qualidade na prestação do serviço público. Há necessidade de investir no fortalecimento e na expansão das parcerias entre o setor público e a sociedade civil organizada, a fim de viabilizar a atuação conjunta e cooperada em direção ao alcance dos objetivos sociais da cidade. 
Desta forma, diante do exposto, esperamos haver justificado o interesse e a conveniência de aprovação deste projeto, agradecendo, ainda, o apoio, com protestos de estima e consideração.
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